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PROJETO DE LEI NÓ73/98 ES,
Acrescenta os parágrafos 3º e 4º ao Art. 1º da
Lei n º 5.754, de 23 de junho de 1993, e dá
outras providências. Assessoria ao Plenário

Censtou no Expediente
!

em
25 los A

as Plenívio

Art. 1º - Fica acrescido no Art. 1º da Lei nº 5.754, de 23 de
Junho de 1993 os parágrafos 3º e 4º, com a seguinte redação:

$ 3º - A identificação do estudante, para o gozo do benefício
estabelecido nesta Lei, será feita através de Carteira de Identificação
Estudantil, emitida preferencialmente pela União Nacional dos Estudantes -

UNE, pela União Brasileira de Estudantes Secundaristas - UBES, sendo
cadastradas e emitidas pelos DCEs, entidades municipais, regionais e
estaduais.

$ 4º - Fica as direções das escolas de Primeiro, segundo e
terceiro graus obrigadas a fornecer às respectivas entidades de sua área de
Jurisdição, no início do semestre letivo, as listagens dos estudantes
devidamente matriculados em suas unidades de ensino e realizar o
cadastramento nas respectivas escolas.”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Esta providência se faz necessária tendo em vista ser as entidades
municipais, estaduais, os DCEs, os representantes que atuam diretamente
Junto aos estudantes nas suas respectivas unidades de ensino, por serem
estas as que encaminham diretamente todo o trabalho de representação dos
alunos e passarão a possuir os mecanismos que possam agilizar o trabalho
de cadastramento, emissão, controle, bem como a participação das
entidades de base.

Tal medida visa, também, a total autonomia financeira e
administrativa das entidades de base que são essas que realmente têm
contato com os alunos, com isso quebrando o centralismo burocrático
imposto pelas entidades nacionais.

São importantes as conquistas referentes à meia entrada em casas
de shows, cinemas, etc., bem como, a meia passagem interestadual e os
passes estudantis, além do abatimento de 50% (cinquenta por cento) nas
tarifas de transportes públicos.

Portanto, nobres pares, trata-se de uma Justa propositura que
beneficiarão tão somente os estudantes de nosso Estado.

ado

Sala das Sessões, Plenário Deputado José Mariz, em 20 de março de 1998



Art. 40 - Revogani-de as disposições em côntrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 23 de junho de 1993; 1050 da Proclamação da República.

LEU NO 5.784 «de 23 de junho de 19 93— Dispõe sobre o abatimento em passa-&
gens intermunicipais para estudantes.

V O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta «e eu

sanciono à seguinte Lei:

Art. 10 - Os estudantes regularmente — matriculados
em escola, primárias, secundárias ou de ensino superior, no Esta-
ao da Raraíba, e portando identidade estudantil, poderão adquirir
passagens nas linhas intermunicipais, com abatimento de cinquenta
por cento (50%) do preço de tabela. ã

À "“Z Parágrafo Ônico - O direito à aquisição de —passa-

gens nos moldes definidos neste artigo, poderá ser exercido em

À qualquer período do ano civil.

Art. 20 - A concessão do direito limitar-se-ãá a

dez (10) poltronas de cada unidade automobilística, desde o ter-
minal de partida do veículo; e, caso .não seja preenchidos wo to-
tal de vagas destinadas à meia passagem, estas deverão ser repas-
sadas aos terminais subsequentes.

Art. 3º - Para fins de controle e fiscalização fi-
cam as Empresas de ônibus intermunicipais obrigadas a afixar nos
guichês de vendas de passagens o número de vagas disponíveis des-
tinadas à meia-passagem, bem como por em destaque seus” adquiren-
tes nas listas de passageiros.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 50 - Revogam-se as disposições em con-
trário.
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João Pessoa, 23 de janeir

O GOVERNADORDO ESTADO DA PARAÍBA :

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei; a

Art. 1º - O art. 1º, da Lei nº de 23 de junho de 1993, passa a
vigorar acrescido de mais um parágrafo, que seguinte redação:

X ” x | ATOS DO"mee"a DECRETO Nº 18.762 ,!

& Entende-se por Identidade Estudantil, as carteiras emitidas pela
UNE (União Naciofial de Estudantes), UBES (União dos Estudantes Secundaristas) e
demais entidades credenciadas para tanto, no Estado da Paraíba. ]l
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Art.5º -Revogam-seas disposições em contrário. DECRE'
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Pessoa, 23 de janeiro de 1997; 108º da Proclamaçãoda Repúbli '

: Art 1º C

março de 1985, passam a v

“Art. 5º- C, Cc

a) Despacha

b) Fazer ouVETO PARCIAL Instituto «



<cS

O

Registrado no Livro de Plenário

às Fls. soo NLÊS/AS
em 22) ENT NAd
——LM ea

Mublicado so Diário eo pode.

Legislativo do Dia / /seioBM] 18o
esscaBsBTÁRIO

Remetido à Secretária Legislativa
Em Z3 | 23 125

PAX
da Asa, ao Plenário

nin ã neto REMO
À Comissão de Censtiteição Justiça & Redache

Em 2! nr 98

Designo como Relator ” .
o Deputado AGRADOAS Fo
Wo PT 160

Prosidante

—— mo



Estado da Paraiba
Assembléia Legislativa
Casa de Ebitácio Pessoa

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE LEI Nº 973/98

Acrescenta os parágrafos 3º e
4º ão Art. 1º da Lei nº 5.754,
de 23 de junho de 1993, e dá
outras providencias.

AUTOR: Dep. TOTA AGRA
RELATOR: Dep. anTtôNTIO IVO

PARECERMN?º 5523/18

1|- RELATÓRIO
À Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para

apreciação e exarar parecer, o Projeto de Lei Nº 973/98 de autoria do
nobre Deputado Tota Agra que acrescenta os Parágrafos 3º e 4º ao Art.
1º da Lei nº 5.754, de 23 de junho de 1993, e dá outras providencias.

É o relatório

11- VOTO DO RELATOR
Esta medida legislativa visa, a total autonomia financeira e

administrativa das entidades de base que são essas que realmente tem
contato com os alunos, com isso quebrando o centralismo burocrático
imposto pelas entidades nacionais.

Portanto, o nobre Deputado, cometeu alguns equívocos,
principalmente quando trata do parágrafo 3º, quando o parlamentar
entende que a identificação do estudante, além da UNE, e da UBES,
seria cadastrada e emitidas pelos DCEs. É mister esclarecer, que na lei
Nº 6.434, de 23/01/97, em seu Parágrafo 2º do Artigo 1º, já disciplina
este assunto, e no entanto, o parlamentar não feria à necessidade de criar
um novo Parágrafo, par incluir os DCEs, quando uma Emenda Aditiva
sanearia a necessidade.
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Outro ponto importante, é que no Parágrafo 4º, o parlamentar
atribui obrigações as escolas de Primeiro, Segundo e Terceiro Graus, no

entanto omite se essas escolas são pública ou não, portanto foge

completamente da prerrogativa do parlamentar, sendo de competência

exclusiva da Secretaria de Educação e Cultura, e do Conselho Estadual

de Cultura, que são órgãos regido pelo Poder executivo.
Diante do exposto voto pela inadmissibilidade da matéria e

consequentemente, rejeitando o Projeto de Lei nº 973/98, na sua

integridade.

É o voto
Sala das Comissões, 15 de dezembro de 1998

/ o, M oODep. ANTÔNIO IVO e

RELATOR
i

UM - PARECER DA COMISSÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adota e

' recomenda o parecer do Senhor Relator, pela INADMISSIBILIDADE,
do Projeto de Lei Nº 973/98, tal como se acha redigido.

É o parecer.
Sala das Comissões, 15 de dezembro de 1998.
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